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Resumo
Diversas cidades ao redor do mundo foram criadas em grande parte por seus 
moradores, que constroem não apenas suas próprias casas, como também, 
frequentemente, seus bairros. Neste artigo, utilizo a noção de urbanização 
periférica para analisar essa forma de produzir cidades, bastante difundida 
no sul global. Argumento que a urbanização periférica se refere a modos 
de produção do espaço que (a) operam com uma temporalidade e agência 
específicas, (b) interagem transversalmente com lógicas oficiais, (c) geram novas 
práticas políticas e (d) criam cidades profundamente desiguais e heterogêneas. 
Argumento, ainda, que a urbanização periférica não só produz heterogeneidade 
dentro da cidade, à medida que se desenvolve ao longo do tempo, como também 
varia consideravelmente de uma cidade para outra. Construo meus argumentos 
por meio da justaposição de casos dissimilares de cidades do sul global. Analisar 
a urbanização periférica significa tanto descentralizar a teoria urbana quanto 
articular decisivamente uma caracterização de modos de produção do espaço 
que são diferentes daqueles que geraram as cidades do Atlântico norte.
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Abstract
Many cities around the world have been largely constructed by their residents, 
who build not only their own houses, but also frequently their neighborhoods. 
In this article, I use the notion of peripheral urbanization to analyze this way 
of producing cities that is quite pervasive in the global south. I argue that 
peripheral urbanization refers to modes of the production of space that (a) 
operate with a specific temporality and agency, (b) engage transversally with 
official logics, (c) generate new modes of politics, and (d) create highly unequal 
and heterogeneous cities. I also argue that peripheral urbanization not only 
produces heterogeneity within the city as it unfolds over time, but also varies 
considerably from one city to another. I build my arguments by juxtaposing 
dissimilar cases from a few cities in the global south. To focus on peripheral 
urbanization means simultaneously to de-center urban theory and to offer a 
bold characterization of modes of the production of space that are different 
from those that generated the cities of the North Atlantic.
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URBANIZAÇÃO PERIFÉRICA: AUTOCONSTRUÇÃO, 
LÓGICAS TRANSVERSAIS E POLÍTICA EM CIDADES 
DO SUL GLOBAL1

Teresa Pires do Rio Caldeira

Tradução de Giselle Mendonça Abreu

Introdução

Diversas cidades ao redor do mundo foram criadas em grande parte por seus 
moradores, que constroem não apenas suas próprias casas, como também, com 
frequência, os bairros onde vivem. Eles não fazem isso necessariamente de forma 
clandestina e, decerto, não de forma isolada. Durante todo o processo, há intera-
ção com o Estado e suas instituições, mas em geral de forma transversal. Embora 
tenham planos e preparem com cuidado cada etapa, suas ações costumam escapar 
ao enquadramento do planejamento oficial. Eles operam dentro de mercados capi-
talistas de terra, crédito e consumo, mas quase sempre em nichos especiais, releva-
dos pela lógica dominante do mercado imobiliário formal, do sistema financeiro e 
da circulação de mercadorias. No processo de construção da casa/cidade, muitos se 
transformam em cidadãos e agentes políticos, tornam-se fluentes no discurso dos 
direitos e reivindicam as cidades como suas. Neste artigo, refiro-me a esse modo de 
fazer cidades como urbanização periférica.

1. Este artigo foi construído ao longo de um tempo considerável. Sua primeira encarnação foi 
apresentada na conferência Peripheries: Decentering Urban Theory, que James Holston e eu organizamos 
na Universidade da Califórnia, em Berkeley, em 2009, com apoio do Global Metropolitan Studies e em 
colaboração com o Centro de Cultura Contemporânea de Barcelona. Outra versão foi apresentada 
na Universidade de Stanford, no workshop “Decentering Urban Theory: Peripheries, Urbanization 
and Popular Participation”, em 2013. Finalmente, uma versão posterior foi apresentada como LSE 
Cities Lecture em outubro de 2014. Agradeço aos participantes desses eventos por seus comentários, 
especialmente a James Holston, James Ferguson, Thomas Blom Hansen, Ricky Burdett e Austin 
Zeiderman. Agradeço também a Ayfer Bartu Candan, Asher Ghertner, Carter Koppelman, Miguel 
Pérez, Alex Werth, aos meus alunos que ao longo dos anos se envolveram comigo em discussões sobre 
periferias e aos meus colegas e colaboradores Gautam Bhan, Kelly Gillespie e AbdouMaliq Simone. 
Por fim, gostaria de agradecer aos três pareceristas anônimos da revista Environment and Planning D: 
Society and Space por seus comentários perspicazes, à Giselle Mendonça Abreu pela excelente tradução 
e à Bianca Tavolari pela intermediação.
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Utilizo a noção de urbanização periférica para criar um espaço de proble-
matização que nos permita investigar lógicas de produção do urbano que diferem 
daquelas do Atlântico norte. Eu a utilizo como um meio de explorar processos tanto 
de formação socioespacial como de teorização. Minha intenção é ir além da des-
construção das narrativas sobre processos de urbanização originárias do norte – já 
articulada por uma série de críticas (Robinson, 2002; Roy, 2009; McFarlane, 2008; 
Mbembe; Nuttall, 2004; Watson,2009) – e, em resposta a Mbembe e Nuttall (ibid., 
p. 352), trabalhar com novos arquivos. A intenção é oferecer uma caracterização e 
uma teorização alternativas de um modo de produção do espaço que é predomi-
nante nas cidades do sul global.

Diversos autores já trabalharam com as noções de periferia e urbanização 
periférica para analisar as cidades do sul global. Trabalho em diálogo com eles 
e cito muitos de seus trabalhos ao longo deste artigo. No cerne de minha contri-
buição estão dois argumentos. Primeiro, proponho que a urbanização periférica 
consiste em um conjunto de processos inter-relacionados. Ela se refere a modos de 
produção do espaço urbano que (a) operam com uma temporalidade e agência es-
pecíficas, (b) interagem transversalmente com lógicas oficiais, (c) geram novos mo-
dos de política por intermédio de práticas que produzem novos tipos de cidadãos, 
reivindicações, circuitos e contestações, e (d) criam cidades profundamente desi-
guais e heterogêneas. Em segundo lugar, argumento que a urbanização periférica 
não só produz heterogeneidade dentro da cidade, à medida que se desenvolve ao 
longo do tempo, como também varia consideravelmente de uma cidade para outra. 
Assim, o modelo de urbanização periférica deve permanecer aberto e provisório 
para dar conta de variações e das maneiras pelas quais a produção das cidades que 
ele caracteriza está em constante transformação.

É importante ressaltar que a urbanização periférica não implica necessaria-
mente o crescimento das cidades em direção às suas periferias geográficas. Em 
outras palavras, ela não se refere simplesmente a uma localização espacial na cidade 
– suas margens –, mas sim a uma forma de produzir espaço que pode estar em qual-
quer lugar.2 O que torna esse processo periférico não é sua localização física, mas o 
papel crucial dos residentes na produção do espaço e como tal modo de urbaniza-
ção se desenvolve lentamente, de forma transversal em relação às lógicas oficiais e 
em meio a contestações políticas.

 Definitivamente, não afirmo que a urbanização periférica seja o único modo 
de produção do espaço urbano em operação nas cidades do sul global. Tampouco 

2. O termo “periférico” também não se refere a relações macro de desenvolvimento desigual, como na 
teoria dos sistemas-mundo.
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que exista um modelo unificado de “urbanismo do sul”. De fato, os casos que ana-
liso a seguir, muito diferentes entre si, demonstram exatamente o oposto, ou seja, 
que a urbanização periférica se desenvolve de maneiras bastante variadas. O que 
afirmo é que a urbanização periférica é muito difundida, com ocorrência em mui-
tas cidades do sul, independentemente de suas diferentes histórias de urbanização 
e especificidades políticas. Sustento também que é necessário entender a urbani-
zação periférica como um conjunto de processos inter-relacionados para formular 
não apenas análises e teorias mais efetivas, mas também melhores práticas urba-
nas e de planejamento.

Construo meus argumentos por meio da justaposição de casos dissimilares 
de cidades do sul global. Baseio-me sobretudo em minha própria pesquisa de longo 
prazo em São Paulo, relacionada a outros casos de urbanização periférica. A esco-
lha dos casos foi guiada por algumas razões. Em primeiro lugar, eles já haviam sido 
cuidadosamente analisados, em sua maioria por pesquisadores baseados nessas 
cidades. Portanto, eles representam novos arquivos, trazendo para a discussão um 
conhecimento robusto produzido com base em perspectivas de fora do Atlântico 
norte. Normalmente, esses estudos circulam em meio ao contexto nacional em que 
foram produzidos, mas não são considerados por acadêmicos do norte ou pesqui-
sadores que trabalham em outras partes do sul global. Dialogar com esses estudos, 
rompendo suas barreiras nacionais e seu isolamento do norte, é um passo neces-
sário para criar teorias urbanas que possam dar conta de modos de urbanização 
cuja lógica é diferente daquela das cidades industriais do norte. É levar a sério a 
ideia de pensar com sotaque (Caldeira, 2000: Introdução). Em segundo lugar, as 
cidades selecionadas são muito diferentes umas das outras, suas histórias são bem 
conhecidas e suas singularidades podem ser claramente contextualizadas, o que 
me permite considerar como histórias distintas podem levar a resultados seme-
lhantes. Terceiro, esses casos indicam transformações importantes em processos 
de urbanização periférica, apontando para futuros diferentes.

Concebo minha análise como uma justaposição, um tipo de comparação. 
Vários estudiosos têm insistido na importância da comparação em estudos urbanos, 
especialmente quando nos afastamos dos modelos do Atlântico norte (McFarlane, 
2010; Robinson, 2011, 2016; Ward, 2010). O principal motivo para escolher a justa-
posição é enfatizar a lógica qualitativa que ancora minha abordagem, uma lógi-
ca padrão entre antropólogos e etnógrafos. Trabalhar com a justaposição de casos 
dissimilares significa usar a diferença e o estranhamento como modos de análise e 
crítica, uma perspectiva que pode remontar às práticas das vanguardas artísticas 
europeias do início do século XX e, mais tarde, à crítica da antropologia na década 
de 1980 (Clifford, 1981; Marcus; Fischer, 1986). Esse uso da justaposição opera com 

https://doi.org/10.22296/2317-1529.rbeur.202436


revista brasileira de estudos urbanos e regionais, v. 26, e202436, 2024
https://doi.org/10.22296/2317-1529.rbeur.202436

6
29

uma lógica qualitativa (analítica) que não se alinha com a lógica estatística usada 
por muitos comparativistas (Small, 2009; Yin, 2003). Ela não busca o representativo, 
típico, similar ou repetitivo. Em vez disso, procede de forma indutiva, explorando 
as condições diferenciais e internas dos casos, em busca de ampla gama de va-
riações e visando à saturação (Small, 2009). A justaposição de casos dissimilares, 
localizados e historicizados, reunidos para iluminar uns aos outros, desestabili-
za visões e generalizações não questionadas e abre novas possibilidades de com-
preensão (Simone, 2004).3

Assim, a seguir, justaponho análises de Istambul, Santiago e São Paulo (com 
considerações adicionais sobre a Cidade do México e Nova Délhi), explorando suas 
diferentes configurações para ancorar meus argumentos sobre urbanização pe-
riférica. Primeiro, analiso cada uma das quatro dimensões inter-relacionadas da 
urbanização periférica e, na sequência, discuto algumas de suas transformações 
recentes. Ao longo da análise, construo um modelo baseado na exploração de dife-
renças, insistindo em que, embora possamos identificar processos de urbanização 
periférica em muitas cidades, cada iteração é particular e deve ser analisada como 
tal. O desafio da análise é, portanto, desenvolver um modelo, urbanização perifé-
rica, que articule características gerais e, ao mesmo tempo, permaneça aberto e 
provisório para dar conta das maneiras pelas quais os modos de operação que ele 
caracteriza variam e se transformam constantemente.

Agência e temporalidade

A urbanização periférica tem uma forma particular de agência. Os mora-
dores são agentes da urbanização, e não simplesmente consumidores de espaços 
desenvolvidos e regulados por outros. Eles constroem suas casas e cidades passo 
a passo, de acordo com os recursos que conseguem reunir a cada momento, em 
um processo geralmente denominado autoconstrução na literatura brasileira e na 
latino-americana. Cada etapa envolve considerável dose de improvisação e bricola-
gem; estratégias e cálculos complexos, além de imaginação constante de como seria 
uma boa casa (Holston, 1991). Às vezes, os residentes dependem do próprio traba-
lho; com frequência, também contratam a mão de obra de outras pessoas. Seus 
espaços estão sempre em construção. Assim, a urbanização periférica tem também 
uma temporalidade particular: as casas e bairros crescem pouco a pouco, em pro-
cessos de longo prazo de incompletude e de melhoria contínua comandados pelos 
próprios moradores. A urbanização periférica não envolve espaços já prontos, que 

3. A análise de AbdouMaliq Simone no livro For the city yet to come (2004) é um exemplo brilhante dessa 
prática de pensar com casos dissimilares.
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podem ser consumidos como produtos acabados antes mesmo de serem habitados. 
Em vez disso, ela gera espaços que nunca estão completamente concluídos, que são 
constantemente alterados, expandidos e aprimorados.

Evidentemente, as cidades estão sempre se transformando. Porém, as perife-
rias mudam de acordo com uma lógica própria: lenta, progressiva e não uniforme4. 
Por longos períodos, as pessoas habitam espaços claramente precários e inacaba-
dos, mas com a expectativa, muitas vezes concretizada, de que eles melhorarão 
e um dia se parecerão com partes mais ricas da cidade. As paisagens periféricas 
são marcadas por construções e reformas, resultando em um conjunto de casas e 
infraestrutura com níveis variados de finalização e aprimoramento. As áreas mais 
antigas estão em melhor situação; as áreas mais novas são mais precárias em ter-
mos de infraestrutura, serviços e características das casas. Como resultado desse 
padrão, a urbanização periférica produz paisagens bastante heterogêneas.

As transformações são expressas simultaneamente nas condições do espa-
ço urbano e das casas. À medida que o bairro cresce e a população aumenta, as 
ruas são pavimentadas; chegam água, eletricidade e esgoto; e o comércio local se 
expande. Com o tempo, as fachadas são aprimoradas, as casas são ampliadas e, 
sobretudo, os espaços são constantemente redecorados, como indicado na Figura 
1. Apesar da indiscutível precariedade e da persistência da pobreza, os processos 
de transformação das áreas periféricas oferecem um modelo de mobilidade social, 
pois se tornam a expressão material de noções de progresso (Bonduki; Rolnik, 1979; 
Caldeira, 1994; Holston, 1991; Holston; Caldeira, 2008). 

No entanto, à medida que as periferias melhoram, elas podem se tornar ina-
cessíveis para os moradores mais pobres. Assim, a urbanização periférica é um 
processo que está sempre sendo deslocado, reproduzido em outro lugar onde a 
terra é mais barata, porque é mais precária ou de difícil acesso. Isso impõe desafios 
metodológicos para o estudo da urbanização periférica. Para captar sua tempora-
lidade, ela precisa ser estudada ao longo do tempo. Para captar sua reprodução 
contínua, ela precisa ser estudada através do espaço, em diferentes locais. Isso fica 
especialmente evidente nas análises de Ahonsi (2002) sobre Lagos, na de Duhau 
(2014) sobre a Cidade do México e na de Holston (2008) e minha (Caldeira, 2000) 
sobre São Paulo. Os estudos que analisam um único local deixam de captar a re-
produção lateral das periferias, obtendo apenas a imagem da melhoria (se o foco 
for uma área mais antiga) ou da precariedade (se o foco for uma área mais nova). 
As periferias precisam ser estudadas ao longo do tempo e através do espaço, em 

4. Às vezes, uso o termo “periferias” para me referir aos espaços produzidos pela urbanização periférica.
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diferentes locais. Somente assim é possível captar os processos simultâneos de me-
lhoria e reprodução da desigualdade e da precariedade.

2015

1980 1989

Late 1990s

Figura 1. A autoconstrução no Jardim das Camélias, São Paulo
Fotos tiradas da mesma varanda ao longo de um período de 35 anos. Fotos da autora.

Lógicas transversais

As periferias são espaços que não raro desestabilizam lógicas oficiais – por 
exemplo, as da propriedade legal, do trabalho formal e da regulamentação esta-
tal. Entretanto, não contestam essas lógicas diretamente, mas operam com elas de 
maneira transversal. Isto é, ao se envolverem com diversas questões de legaliza-
ção, regulamentação, ocupação, planejamento e especulação, as periferias rede-
finem tais lógicas e, ao fazê-lo, geram formas heterogêneas de urbanização, com 
consequências políticas notáveis. As cidades que passaram por uma urbanização 
periférica costumam ser marcadas por significativa desigualdade espacial e social. 
Contudo, em decorrência desses engajamentos transversais, as desigualdades nem 
sempre podem ser mapeadas por meio de simples oposições dualistas, como re-
gulamentado versus não regulamentado, residências legais versus favelas, formal 
versus informal etc. Em vez disso, essas cidades exibem múltiplas formações de 
desigualdade, em que categorias como “formal” e “regulamentado” são instáveis e 
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mudam constantemente. Portanto, temos de deixar de lado a noção de informali-
dade (e o raciocínio dualista que ela implica) e pensar em termos de lógicas trans-
versais para compreender essas formações urbanas complexas que são inerente-
mente instáveis e contingentes.

Periferias são improvisadas. Mas o fato de haver considerável dose de im-
provisação não significa que elas sejam totalmente não planejadas e caóticas ou 
ilegais e não regulamentadas. A urbanização periférica não pressupõe ausência de 
Estado ou de planejamento, mas sim um processo no qual cidadãos e governos inte-
ragem de formas complexas. Embora os moradores sejam os principais agentes da 
produção do espaço, o Estado está presente de várias maneiras: ele regula, legisla, 
elabora planos, fornece infraestrutura, faz políticas e aprimora os espaços. Porém, 
sua ação com frequência se dá a posteriori, modificando espaços já construídos e 
habitados.

Muitos espaços periféricos e autoconstruídos envolvem grande esforço de 
planejamento. Nezahualcóyotl (ou Ciudad Neza), na Região Metropolitana da 
Cidade do México, por exemplo, foi construída seguindo um sistema de ruas orto-
gonais (grid), assim como muitas outras áreas periféricas em toda a América Latina. 
Ciudad Neza foi planejada por uma incorporadora na década de 1960, com 150 mil 
lotes habitacionais uniformes, ainda que parcelados irregularmente, que foram 
então construídos pelos moradores (Duhau, 1998; 2014). De fato, inúmeros bairros 
em periferias foram construídos e vendidos por loteadores com base em planos 
claros e padrões legais. Contudo, sua criação, desenvolvimento e comercialização 
em geral envolvem várias camadas de irregularidade – às vezes bastante difíceis 
de desvendar – e diversas rodadas de negociação entre os agentes envolvidos no 
processo, inclusive o Estado (Azuela de la Cueva, 1987; Castillo, 2001; Duhau, 1998; 
2014; Gilbert; De Jong, 2015; Jones; Ward, 1998). No caso da Região Metropolitana da 
Cidade do México, uma origem comum de irregularidades é a criação de loteamen-
tos em terras de ejido, que foram distribuídas a camponeses sem terra para serem 
mantidas em posse comum após a Revolução Mexicana e cuja venda, arrendamen-
to ou aluguel é ilegal.

Há amplo consenso na literatura sobre habitação no sul global de que tanto 
a irregularidade como a ilegalidade são os meios mais comuns pelos quais pessoas 
de baixa renda se estabelecem nas cidades e as urbanizam. Frequentemente, essas 
são as únicas opções disponíveis para que os pobres se tornem habitantes das ci-
dades, uma vez que o mercado de habitação formal não é acessível e a produção 
de habitação social pública não é suficiente. As condições de irregularidade com 
relação à posse da terra e à construção variam muito (Bhan, 2016; Holston, 2008; 
Payne; Durand-Lasserve, 2012; Varley, 2002): vão desde a grilagem de propriedade 
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privada até a falta de licenças oficiais; desde a corrupção na alocação de terras de 
propriedade coletiva até o não cumprimento dos regulamentos municipais; desde 
disputas sobre o parcelamento de terras indígenas até a apropriação de áreas de 
proteção ambiental para construções privadas. Além das irregularidades relacio-
nadas à terra, há outras associadas à construção. Autoconstrutores e loteadores 
buscam seguir as leis e regulamentos municipais, mas com frequência fazem isso 
de forma inconsistente. Embora haja irregularidades em relação à posse da terra, 
ao uso da terra e à construção em áreas periféricas, elas não são necessariamen-
te ilegais nem invadidas5. Ainda que existam muitos assentamentos informais em 
áreas periféricas que são construídos em terras invadidas , uma proporção signi-
ficativa dos autoconstrutores de fato paga e tem direito a seus lotes. Em São Paulo, 
por exemplo, 80% dos moradores da periferia têm reivindicações legítimas de pro-
priedade (Holston, 2008).

No entanto, a legalidade é uma questão complexa. Holston (2008) mostra que, 
no Brasil, a ilegalidade é uma condição comum dos padrões de urbanização dos 
grupos de baixa renda porque é um método dominante de regramento, válido para 
ricos e pobres, não porque os pobres tendam à marginalidade e à precariedade. 
Além disso, quando há ilegalidade, geralmente não é porque os moradores toma-
ram terras que não são suas, mas sim porque foram enganados por grileiros ou 
porque mudanças legislativas tornaram ilegal o que antes era aceitável. Kuyucu 
(2014) mostra que, em Istambul, o uso da ambiguidade jurídica e da arbitrariedade 
administrativa por atores públicos e privados foi fundamental para a constituição 
de um regime de propriedade privada que ancora um mercado capitalista de terras 
e a remoção de assentamentos informais conhecidos como gecekondu.

Seja qual for o caso, o que esses e outros estudos demonstram é que a situa-
ção legal dos bairros construídos pela urbanização periférica está frequentemente 
sujeita a transformações. Os moradores apostam na possibilidade de legalização e 
regularização e, na maioria das vezes, conseguem ver isso concretizar-se ou con-
vivem com as consequências de uma irregularidade persistente. Portanto, há tam-
bém uma temporalidade relacionada à legalização. No início da década de 1970, 
Nezahualcóyotl tornou-se objeto do primeiro projeto de regularização fundiária 
em larga escala dos governos federal e estadual do México (Duhau, 2014). Hoje, a 
maioria dos países latino-americanos tem grandes programas de regularização de 
terras urbanas e a questão da política fundiária é fundamental para as agendas de 

5. Embora a terminologia não seja muito precisa, as residências construídas em terras invadidas às 
quais os moradores não têm direito de propriedade costumam ser designadas por palavras especiais, 
como “favelas”, “invasões”, “acampamentos” etc.
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pesquisa de várias instituições (Smolka; Mullahy, 2010). Entretanto, estudos mos-
tram igualmente que o próprio Estado é responsável por gerar e recriar a irregu-
laridade e a ilegalidade, pois aprova leis e planos diretores que alteram o status 
de terras e construções, transformando o irregular em regular e vice-versa (para 
Délhi, consultar Bhan, 2016). Uma única lei de zoneamento pode tornar toda uma 
área irregular ou legalizá-la da noite para o dia. É óbvio que essas mudanças geram 
intensas lutas políticas, uma vez que têm repercussões imediatas em termos de 
lucratividade dos imóveis e deslocamento dos moradores.

Os processos de regularização ajudam a iluminar tanto a troca constante en-
tre os autoconstrutores e o Estado como a lógica de planejamento que lhe é implí-
cita. O caso de São Paulo ilustra esse ponto. Durante o período de maior expansão 
da cidade, entre 1950 e 1970, loteadores privados construíram empreendimentos 
em áreas distantes, deixando vastas extensões de terra vazias entre os novos em-
preendimentos (Caldeira, 2000; Camargo et al., 1976). Eles criaram estradas de terra 
e linhas de ônibus para conectar à cidade os novos loteamentos, geralmente irre-
gulares, vendidos a trabalhadores que tentavam evitar aluguéis exorbitantes. A ex-
pectativa dos moradores e dos loteadores – quase sempre concretizada – era de que 
o Estado acompanhasse e implementasse a infraestrutura necessária. Quando isso 
acontecia, os loteadores começavam a vender os terrenos que a princípio haviam 
deixado de lado, beneficiando-se da valorização proporcionada pela melhoria das 
condições de infraestrutura e da urbanização anterior. O mesmo aconteceu como 
resultado de programas governamentais de regularização/legalização de terras. 
Essas práticas deram início a ciclos de loteamento/regularização/valorização de 
terras que envolveram o Estado, investidores e cidadãos. No processo, os planeja-
dores e as agências estatais agiram rotineiramente a posteriori, de uma forma que 
beneficiou os loteadores privados, melhorou os bairros e consolidou os direitos dos 
moradores. Podemos reconhecer a mesma lógica nos programas de regularização 
fundiária e urbanização de favelas.

Por fim, as lógicas transversais da urbanização periférica aparecem em re-
lação a consumo e crédito. A autoconstrução envolve um consumo substancial 
relacionado à aquisição de materiais de construção e eletrodomésticos, móveis e 
itens de decoração. Os autoconstrutores, contudo, de modo geral não têm acesso 
ao crédito de instituições formais, como bancos e o Estado, para financiar a aqui-
sição de terrenos ou a construção de casas. Há crédito, mas ele vem de loteadores, 
comerciantes e lojas de departamento populares, quase sempre com taxas de juros 
muito altas. Tudo acontece em uma espécie de mercado alternativo especializado 
nas necessidades da população urbana de baixa renda e que escapa de algumas ló-
gicas oficiais dominantes. Mantidos nesse mercado, o terreno urbano e a moradia 
permanecem relativamente baratos e acessíveis.
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Experimentos em política e democracia

As condições em permanente transformação nas periferias, assim como as 
configurações tanto de melhoria quanto de reprodução da desigualdade que as 
acompanham, envolvem os agentes que produzem o espaço urbano em relações 
políticas complexas. A urbanização periférica acarreta novas práticas políticas que 
produzem novos tipos de cidadãos, reivindicações e contestações. Tais práticas po-
líticas estão enraizadas na própria produção do espaço urbano – principalmente 
o espaço urbano residencial – e suas qualidades, deficiências e práticas (Caldeira, 
2015). As condições instáveis de posse, a presença enviesada do Estado, a preca-
riedade das infraestruturas, a exploração por loteadores e comerciantes, o abuso 
constante dos moradores pelas instituições da ordem, como a polícia, e vários pro-
cessos de estigmatização e discriminação contra os moradores fazem das periferias 
espaços de invenção de novas práticas democráticas. Às vezes, as relações políticas 
que se desenvolvem nesses espaços são bastante clientelistas. Em muitos outros 
casos, entretanto, elas se tornam o que James Holston (2008) chama de “espaços de 
cidadania insurgente”. Em diversos lugares do mundo, movimentos sociais e orga-
nizações de base de periferias têm criado novos discursos de direitos e articulado 
demandas que estão na origem do surgimento de novas cidadanias, da formulação 
de novas constituições, da experimentação com novas formas de administração lo-
cal e da invenção de novas abordagens de política social, planejamento, legislação 
e participação cidadã (Holston, 2009). Eles também se transformaram ao longo do 
tempo e foram presença importante nos protestos que encheram as ruas de várias 
cidades nos últimos anos, como Istambul (El-Kazaz, 2013; Tugal, 2013), São Paulo 
(Caldeira, 2013; 2015) e Cairo (Ismail, 2014).

Esses movimentos sociais decerto geraram mudanças na vida cotidiana e 
nas qualidades do espaço urbano, pois forçaram sua melhoria. Mas também têm 
produzido transformações políticas profundas. Eles utilizam a materialidade dos 
espaços de moradia para ancorar movimentos que geram novas subjetividades 
políticas e expõem as desigualdades que sustentam a reprodução da urbanização 
periférica e os limites dos arranjos políticos dominantes. No processo, têm aberto 
novos espaços de experimentação que transformaram substancialmente o caráter 
da esfera pública em suas sociedades.

Heterogeneidade

Assim, a urbanização periférica é um processo por meio do qual os mora-
dores se envolvem em modos de produção do espaço que os constituem simulta-
neamente como novos tipos de moradores, consumidores, sujeitos e cidadãos ur-
banos. As áreas produzidas pela urbanização periférica são dinâmicas, criativas e 

https://doi.org/10.22296/2317-1529.rbeur.202436


revista brasileira de estudos urbanos e regionais, v. 26, e202436, 2024
https://doi.org/10.22296/2317-1529.rbeur.202436

13
29

transformadoras, como AbdouMaliq Simone (2004; 2010; 2014) tem demonstrado 
insistentemente. Esse envolvimento, por mais transformador que seja, obviamente 
não é capaz de apagar a distância que separa as periferias e seus moradores de 
outros espaços e grupos sociais – uma distância que tem sido constantemente re-
criada e com frequência ampliada, tanto em termos da disparidade de qualidade 
dos espaços urbanos como da renda e dos recursos dos grupos sociais. As periferias 
são, sem dúvida, estruturadas pela desigualdade. Elas são pobres, precárias, dis-
criminadas e não raro violentas. No entanto, não são pobres e precárias de forma 
homogênea; e, de maneira geral, estão muito melhores do que eram no passado. 
Seu dinamismo inerente e seu padrão de transformação complicam narrativas de 
desigualdade socioespacial.

Com o tempo, a urbanização periférica gera espaços urbanos heterogêneos. 
Isso é especialmente evidente na América Latina, onde esse modo de produzir a 
cidade tem prevalecido por mais de cinquenta anos. Diversos estudos demonstram 
que, à medida que crescem e melhoram, a heterogeneidade social e espacial dos 
bairros periféricos aumenta de forma gradual e persistente. Porém, como cada 
área tem uma dinâmica própria – e como os serviços e a infraestrutura chegam a 
elas em momentos diferentes e dependendo de várias condições, incluindo o nível 
e a persistência da organização política de seus moradores –, o resultado é que as 
áreas que eram relativamente homogêneas cinco décadas atrás agora são bastante 
heterogêneas. São Paulo é um bom exemplo, conforme demonstrado pelo contraste 
entre uma análise produzida em 1977 pela Seplan, a então Secretaria de Economia 
e Planejamento do Estado de São Paulo, e duas análises recentes usando dados do 
Censo de 2010, realizadas por Nery no NEV-USP (2014) e Marques (2015). Enquanto o 
estudo da Seplan revelou uma periferia homogênea e vasta, os estudos mais recen-
tes mostraram uma cidade que é uma espécie de colcha de retalhos.

Desde meados do século XX, a urbanização periférica tem oferecido aos mo-
radores pobres das metrópoles do sul global oportunidades de habitar essas ci-
dades, ao manter mercados e espaços alternativos nos quais a moradia e a vida 
urbana são precárias, mas acessíveis. Embora esse modo de urbanização ainda 
prevaleça em várias cidades, em outras ele está começando a revelar seus limites. 
Ao mesmo tempo, algumas intervenções governamentais no mercado imobiliário 
destinadas a expandir a habitação de baixa renda aumentaram a disponibilidade 
de moradia para os mais pobres e afetaram a dinâmica da autoconstrução. Na par-
te restante deste artigo, discuto alguns casos que apontam para transformações nos 
processos de urbanização periférica. A análise é orientada pela seguinte questão: 
Que condições permitem a melhoria contínua dos espaços urbanos periféricos e, 
concomitantemente, preservam a capacidade dos pobres de habitar esses espaços 
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e as metrópoles que eles constroem? Ao que parece, há duas condições fundamen-
tais: a forte organização dos moradores e o engajamento de Estados determinados 
a se comprometer com princípios de justiça social.

Criação de novos mercados de terras

Vou começar por Istambul. Embora seja um caso exemplar de urbanização 
periférica, essa cidade também ilustra com clareza a tendência atual de apaga-
mento dos tipos de espaço e moradia construídos por meio da autoconstrução na 
última metade de século. Minha discussão sobre Istambul baseia-se especialmente 
nos trabalhos de Balaban (2011), Bartu Candan e Kolluoğlu (2008), El-Kazaz (2013), 
Keyder (2005), Kuyucu (2014), Kuyucu e Ünsal (2010) e Tugal (2013). À medida que 
a população da cidade aumentou exponencialmente a partir da década de 1950, os 
novos migrantes foram incorporados por meio de um mecanismo duplo – empre-
go e moradia – que implicava sua integração nas redes de sociabilidade locais e 
nas políticas locais. Os migrantes que chegaram à cidade se estabeleceram no que 
ficou conhecido como gecekondu. Esses assentamentos foram erguidos em terras 
que antes eram distantes, mas que hoje estão localizadas em áreas totalmente ur-
banizadas da cidade. Tais construções eram ilegais, resultantes de invasões do que 
costumava ser terra pública. Conforme se estabeleciam nessas áreas e edificavam 
suas casas passo a passo, os novos habitantes se envolviam em redes que, ao mes-
mo tempo, aumentavam suas chances de conseguir um emprego, forneciam uma 
base de apoio local e, por fim, garantiam a legalização de suas terras. Isso aconte-
ceu principalmente a partir da década de 1970, quando regimes populistas organi-
zaram esses bairros, trocando votos pelo fornecimento de infraestrutura e títulos 
de propriedade. Como consequência, Keyder explica,

o ciclo de vida de um bairro de autoconstrutores era tal que, após al-
gumas eleições, ele poderia se tornar uma área de prédios de aparta-
mentos de vários andares... A política urbana era a arena natural na 
qual os imigrantes se engajavam; eles elegiam e apoiavam políticos 
que podiam prometer retornos locais com credibilidade. Os imigran-
tes se tornaram cidadãos por meio de sua fidelidade ao espaço de 
residência (2005, p. 126-127, tradução livre).

Entretanto, essa história de sucesso também teve efeitos contraditórios. Como 
aqueles que ocuparam terras públicas obtiveram títulos de propriedade ou conces-
são de uso (títulos “tapu tahsis”; cf. Kuyucu, 2014, p. 10), uma considerável porção de 
terra que havia sido mantida fora do mercado capitalista foi incorporada a ele. As 
primeiras consequências dessa mudança foram sentidas pelas novas gerações de 
migrantes para a cidade. Incapazes de encontrar terrenos fáceis para reproduzir o 
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mesmo processo de urbanização periférica, eles se tornaram locatários de constru-
ções de dois e três andares pertencentes à geração anterior de migrantes. Isso ge-
rou um antagonismo significativo entre os dois grupos, transformando a dinâmica 
social nos gecekondu (Balaban, 2011; Keyder, 2005).

Mas essa foi apenas a primeira onda de mercantilização da terra em Istambul. 
A segunda e mais agressiva, que surgiu mais recentemente, ainda está se desenro-
lando. À medida que Istambul se juntou às cidades com ambição de se tornarem 
“cidades globais”, e com o aumento da pressão das incorporadoras imobiliárias 
pelo acesso à terra, o Estado abandonou sua tolerância anterior com a ocupação 
de terras públicas e sua prática de privatizá-las em negociações eleitoreiras. Em 
vez disso, contribuiu ativamente para a destruição dessas áreas e para sua trans-
ferência para incorporadoras privadas. Há vários processos envolvidos. Por um 
lado, a terra é vendida atualmente com lucro para grandes incorporadoras em um 
processo de cercamento do espaço urbano (Balaban, 2011), transferência de pro-
priedade (Kuyucu e Ünsal, 2010) e remoção da população. Além disso, à medida 
que empreendimentos de torres de alto padrão mudam radicalmente a paisagem 
da cidade, as incorporadoras chegam às antigas áreas de gecekondu para comprar 
as casas dos moradores e expulsá-los desses bairros que hoje se encontram numa 
localização desejável.

Porém, ainda há outros modos mais agressivos de conversão de áreas de ge-
cekondu. Um dos mais importantes, apoiado por uma nova legislação, consiste em 
grandes projetos liderados pelo Estado que identificam essas áreas como “zonas 
de transformação urbana” a serem desocupadas para serem então convertidas em 
outros usos de alto padrão e lucratividade. Essa designação permite aos órgãos 
estatais remover as famílias de gecekondus, que são realocadas em moradias si-
tuadas em áreas mais remotas. Analisando o andamento dessas zonas de trans-
formação, Kuyucu (2014) mostra como modos flexíveis e ambíguos de ocupação da 
terra são convertidos em propriedade legal a ser usufruída pelo desenvolvimento 
imobiliário por meio de processos que operam explorando a ambiguidade legal e 
a arbitrariedade do Estado incorporadas na nova legislação. Embora a conversão, 
nesse caso, claramente legalize o ilegal, como é comum nos processos de urbaniza-
ção periférica, a conversão legal não beneficia mais os autoconstrutores, que são 
forçados a deixar as áreas que ocupavam.6

6. Podemos nos sentir tentados a usar o rótulo “gentrificação” para descrever os processos de 
requalificação de terras em andamento em Istambul. Os pesquisadores turcos que têm analisado tais 
processos tendem a não usar esse termo. Em vez disso, eles falam sobre cercamento (enclosure) do 
espaço urbano (Balaban, 2011), transferência de propriedade (Kuyucu e Ünsal, 2010), institucionalização 
de regimes de propriedade privada (Kuyucu, 2014) e exclusão social (Keyder, 2005). Assim, embora não 
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Assim, a urbanização periférica em Istambul garantiu a mobilidade e a in-
tegração social de uma geração de migrantes. Se, por um momento, essa incorpo-
ração foi garantida por uma configuração que manteve as terras urbanas fora do 
mercado capitalista formal e o Estado ao lado de novos habitantes pobres da cida-
de, a transformação desse arranjo – o desinteresse do Estado em buscar alternati-
vas de moradia popular, o apoio a projetos que removem os gecekondu disponíveis 
e a pressão mais forte para a incorporação de terras a um mercado imobiliário de 
alto padrão – está não apenas modificando e destruindo antigas periferias, como 
também constituindo um novo regime de propriedade privada (Kuyucu, 2014) e 
tornando a terra urbana inacessível aos novos migrantes, que passam a ser locatá-
rios ou a ocupar áreas mais remotas, reproduzindo a periferia em outros lugares. 
Os protestos de 2013 expressaram de forma significativa o ponto culminante da 
insatisfação dos cidadãos com tais “transformações urbanas” e o projeto de cidade 
que elas representam (El-Kazaz, 2013; Tugal, 2013).

Embora eu não tenha espaço para analisar outros casos de constituição de 
mercados de terras, quero mencionar que Nova Délhi apresenta tendências sur-
preendentemente semelhantes às de Istambul (Bhan, 2016; Ghertner, 2015). Em 
Délhi, como acontece também em outras metrópoles do sul global, processos como 
despejos de assentamentos previamente aceitos, fechamento ou privatização de 
terras públicas ou comuns, agregação de terras urbanas em periferias periurba-
nas, às vezes por meios violentos, e sua incorporação em mercados formais de 
propriedade, assim como o uso da força do Estado para liberar terras para o de-
senvolvimento privado, minam as possibilidades de continuidade da urbanização 
periférica. Tais processos provocam remoções impulsionadas pelo mercado e im-
pedem a formação de mercados e espaços alternativos para a moradia dos pobres 
(Ghertner, 2014; Balaban, 2011; Kuyucu e Ünsal, 2010; Keyder, 2005).

Expansão da habitação social

O caso de Santiago, no Chile, outra metrópole moldada pela urbanização pe-
riférica, também revela mudanças profundas nesse modo de produção do espaço. 
Em particular, ele foi transformado por meio da repressão e da adoção de polí-
ticas neoliberais que tornaram o país um caso de “best practice” para a provisão 

abordem a discussão diretamente, parece que estariam de acordo com o argumento de Ghertner (2014) 
de que a teoria da gentrificação não deve ser estendida ao sul global. De fato, as premissas dessa teoria 
são baseadas nos casos euro-americanos de sociedades pós-industriais com regimes de propriedade 
privada bem estabelecidos. Quando transferida para contextos diferentes, nos quais a dinâmica 
principal pode ser exatamente a constituição de tais regimes, a noção de gentrificação pode “reduzir a 
clareza analítica” dos estudos (Ghertner, 2014, p. 1556).
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de moradia social. Assim, apesar de fortes intervenções estatais estarem na base 
de tais mudanças nas práticas de urbanização periférica, elas são bem diferentes 
daquelas de Istambul. Em Santiago, a urbanização periférica não foi interrompida 
por intervenções nos mercados de propriedade privada ou por ambições de status 
de “cidade global”, mas sim por um tipo de política estatal, iniciada pelo regime 
militar, que transformou a moradia para os pobres em uma mercadoria acessível 
(ainda que de qualidade muito baixa), a ser adquirida legalmente em áreas provi-
das de serviços e infraestrutura.

Minha discussão sobre o caso chileno baseia-se especialmente em Ducci 
(1997), Gilbert (2002, 2004a, 2004b), Murphy (2014), Rodríguez e Sugranyes (2005), 
Rodríguez e Rodríguez (2009), Salcedo (2010) e Zarricueta (2011). A despeito de 
Santiago ter crescido imensamente na segunda metade do século XX, como 
Istambul e São Paulo, sua taxa de crescimento populacional diminuiu para menos 
de 1% ao ano. Não é mais uma cidade precária, pois a distribuição da infraestru-
tura urbana, como água, esgoto e eletricidade, tornou-se basicamente universal. 
Na década de 1960, a ocupação de terras públicas em áreas distantes era o modo 
predominante de acesso à moradia para os pobres, e o governo não demorou mui-
to para promover melhorias nessas áreas. O governo de Eduardo Frei (1964-1970) 
iniciou programas grandiosos de regularização de terras e construção de moradias, 
intensificados pelo presidente socialista Salvador Allende (1970-1973). As invasões 
organizadas de terras públicas se multiplicaram e ambos os governos “aumenta-
ram seu apoio aos pobres organizados para operações de ocupação” (Salcedo, 2010, 
p. 94), ao mesmo tempo que tentavam acelerar a produção de moradias. Assim, 
durante esse período, o Estado simpatizou com a urbanização periférica e agiu em 
favor da legalização do ilegal, da melhoria da infraestrutura e do apoio à organiza-
ção dos novos habitantes urbanos, que se tornaram importantes forças políticas de 
sustentação do regime.

Como era de esperar, o cenário mudou radicalmente com o estabelecimento 
da ditadura militar em 1973. Os movimentos sociais foram reprimidos com severi-
dade e as ocupações de terras foram interrompidas. O regime militar decidiu aca-
bar com a ocupação ilegal de terras e tratar a habitação como uma questão privada, 
a ser resolvida pelo mercado. Contudo, incapaz de ignorar o déficit habitacional, 
adotou um modelo em meados da década de 1970 baseado em subsídios de capital 
e na produção de moradias de baixa renda pelo mercado privado. O governo come-
çou a conceder subsídios de capital a famílias que comprovassem ser pobres, mas 
capazes de economizar, e a direcioná-las para unidades habitacionais construídas 
em massa por incorporadoras imobiliárias privadas. Também se iniciou a pro-
dução de casas para serem construídas “progressivamente” pelos proprietários.  
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Isso significava construir banheiros e cozinhas rudimentares e pedir aos proprietá-
rios que fizessem o resto, em uma espécie de autoconstrução organizada de forma 
oficial. O objetivo desse programa era erradicar as ocupações ilegais fornecendo 
moradias legais e com serviços. Anos mais tarde, tal programa se tornaria o modelo 
apoiado pelo Banco Mundial e outras agências internacionais (Gilbert, 2002).

Porém, ironicamente, os melhores resultados desse programa neoliberal fo-
ram obtidos após a democratização em 1990, quando o modelo foi aperfeiçoado 
para atingir os setores mais pobres da sociedade, que originalmente haviam sido 
ignorados. Nessa nova versão, as casas eram totalmente subsidiadas e as famílias 
recebiam o título de propriedade de maneira gratuita, sem empréstimos bancá-
rios para pagar (Salcedo, 2010). O Estado também intensificou a produção de mo-
radias para os setores mais pobres. O programa se tornou um enorme sucesso e 
é apontado como um dos principais fatores que ajudaram na queda de 33% para 
10% na proporção de pessoas pobres na Região Metropolitana de Santiago entre 
1990 e 2006 (Rodríguez; Rodríguez, 2009). Em 1990, o déficit habitacional na capital 
chilena era significativo: cerca de 20% da população vivia em favelas. Entretanto, 
com as novas políticas habitacionais, mais de 1 milhão de chilenos se mudaram 
desses espaços para novas unidades habitacionais, onde se tornaram proprietários 
(Salcedo, 2010). Até mesmo os críticos da política concordam que a maioria dos po-
bres (pelo menos 80%) atualmente é proprietária legal de imóveis e apenas cerca 
de 1,5% da população continua a viver em favelas (ibid.). De acordo com um estudo, 
a propriedade de uma casa hoje é “a condição decente mínima” (ibid., p. 111).

Todavia, a narrativa dessa história de sucesso na literatura recente vem 
acompanhada de uma enumeração de problemas. Um dos mais óbvios é a inten-
sificação da segregação espacial, uma vez que os novos conjuntos habitacionais 
para os pobres foram construídos desproporcionalmente em localidades distantes 
e longe dos empregos. Além disso, os apartamentos são muito pequenos (menos 
de 40 m2), mal construídos e isolados, o que faz com que os moradores reclamem 
amargamente. A literatura que analisa as novas moradias toma emprestado o ima-
ginário de um conhecido repertório distópico para descrever espaços de anomia, 
deterioração, doença mental, falta de sociabilidade, dependência de drogas, alcoo-
lismo e violência (Ducci, 1997). Uma descoberta interessante desses estudos, porém, 
é que os residentes que se mudaram para casas e conseguiram transformá-las são 
relativamente felizes. Muitos conseguiram transformar até mesmo unidades de 
apartamentos, ampliando as áreas comuns ou acrescentando varandas improvisa-
das. Por outro lado, existe um descontentamento real entre aqueles que não podem 
transformar suas unidades e se sentem presos em residências para as quais não há 
um mercado imobiliário claro. O que se perde é a possibilidade de autoconstrução.
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O caso chileno mostra clara intervenção do Estado na tentativa de resolver o 
déficit habitacional e mudar o caráter da urbanização periférica. Essa intervenção 
é híbrida. Embora tenha começado como uma política neoliberal para criar pro-
prietários de imóveis que comprassem residências produzidas por incorporadoras 
privadas para o mercado, seu sucesso decisivo veio de modificações promovidas 
por um Estado com forte compromisso de erradicar a pobreza e alcançar os mais 
pobres, que, de outra forma, permaneceriam marginalizados. O Chile não é o úni-
co país que tomou medidas decisivas para ampliar a capacidade social do Estado 
e reinventar seu sistema de bem-estar social. Muitos outros, como a Costa Rica e 
a Colômbia até a África do Sul, o México e o Brasil, se inspiraram diretamente no 
modelo habitacional chileno (Gilbert, 2004a). Todos esses casos introduzem novas 
dimensões à urbanização periférica, afetando tanto suas lógicas transversais como 
os tipos de espaços produzidos. No contexto desses programas, a produção de es-
paços residenciais inclui não apenas infraestrutura e serviços, mas também mo-
radias legais e regularizadas. Além disso, com subsídios e empréstimos oficiais, a 
moradia para os pobres sai dos circuitos alternativos de financiamento e produção 
para se juntar ao universo dos bancos, das incorporadoras imobiliárias e dos me-
canismos oficiais de financiamento. Nos países que adotam esses procedimentos, o 
mercado habitacional para os pobres muda substancialmente, pois os programas 
introduzem um nível de formalidade e capitalização até então desconhecido. Como 
consequência, eles transformam a casa em outro tipo de mercadoria: não mais um 
espaço a ser autoconstruído e melhorado ao longo do tempo, mas em um espaço, 
muitas vezes limitado e de baixa qualidade, a ser consumido como um produto 
acabado. O que não é transformado, entretanto, é a segregação espacial, pois os no-
vos complexos habitacionais são invariavelmente construídos em áreas distantes, 
consolidando a separação de classes e a desigualdade espacial.

Manutenção de um mercado de terras popular

São Paulo, assim como Santiago, explodiu na década de 1950 durante um pe-
ríodo de rápida industrialização, mas na atualidade tem crescido muito pouco, me-
nos de 1% ao ano7. A grande maioria dos trabalhadores migrantes que vieram para 
a cidade construiu suas casas nas periferias, geralmente em locais muito distantes 

7.  Minha análise de São Paulo baseia-se sobretudo em minha própria pesquisa nos últimos trinta anos, 
bem como em meu trabalho em colaboração com James Holston e também na pesquisa realizada por 
ele. É um trabalho construído em constante diálogo com colegas brasileiros, em especial Nabil Bonduki, 
Eduardo Marques, Marcelo Nery, Regina Prosperi Meyer e Raquel Rolnik. Nos últimos quarenta anos, os 
cientistas sociais e urbanistas brasileiros geraram uma produção fenomenal, elucidando os processos 
de urbanização periférica em todo o Brasil. Lamento profundamente ter podido citar aqui apenas uma 
fração mínima dessa produção.
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do centro. Invasões e ocupação de terras públicas não eram muito comuns; no iní-
cio da década de 1970, apenas 1% da população vivia em favelas, em comparação 
com 20% em Santiago. A maioria das pessoas que se mudaram para as periferias 
comprou um pedaço de terra e, como resultado, aproximadamente 80% dos mora-
dores das periferias hoje têm direito à propriedade de seus lotes e casas. Assim, a 
despeito de existir um mercado de terras em São Paulo desde pelo menos a década 
de 1950, era um tipo de mercado segregado. A parte que era acessível aos pobres 
envolvia não somente longas distâncias do centro e falta de infraestrutura, mas 
também várias camadas de ilegalidade e irregularidade – desde a grilagem direta 
de terras, passando pela falta de escrituras e alvarás registrados, até a ausência 
da infraestrutura exigida por lei. O risco de comprar uma propriedade com título 
precário era parte do que a tornava acessível aos pobres.

Como em diversas cidades, as condições de irregularidade e a precariedade 
da infraestrutura urbana estiveram na base da organização dos moradores das 
periferias em movimentos sociais. Estes pressionaram o Estado para melhorar a 
infraestrutura e os serviços nas periferias e, ao mesmo tempo, ampliaram as rei-
vindicações por democracia. No contexto da transição democrática, o Estado se 
envolveu diretamente com esses movimentos e investiu pesadamente em melho-
rias de infraestrutura. No início dos anos 2000, água, eletricidade e asfalto eram 
quase universalmente distribuídos por toda a cidade, como em Santiago. Contudo, 
o que torna o caso de São Paulo especialmente interessante é a maneira como os 
movimentos organizados e diversos governos nos níveis local, estadual e federal 
se engajaram em um processo de experimentação com políticas urbanas focado 
ao mesmo tempo na regularização de terras nas periferias, na prevenção da re-
moção de seus habitantes, na reprodução de espaços melhores para moradias de 
baixa renda e, mais recentemente, na provisão de moradias sociais por meio do 
Programa Minha Casa, Minha Vida (PMCMV), inspirado no modelo chileno. Essas 
políticas aos poucos incorporaram os espaços das periferias à cidade regularizada 
e provida de infraestrutura e ampliaram o acesso à casa própria para os pobres.

Como é sabido, uma das principais conquistas dos movimentos sociais brasi-
leiros foi influenciar a Constituição Federal (Brasil, 1988) e uma legislação urbana 
radicalmente inovadora, o Estatuto da Cidade (id., 2001) (Caldeira e Holston, 2007). 
Em 2002, a cidade de São Paulo aprovou um novo plano diretor de acordo com 
essa legislação federal. O plano tem muitos aspectos notáveis, mas uma de suas 
dimensões mais interessantes é uma tentativa nítida de abordar a questão da ile-
galidade e da irregularidade nas periferias da cidade. Muitos dos autores do Plano 
Diretor Estratégico (PDE) (São Paulo, 2002) tinham um longo histórico de defesa das 
periferias e de pressão por uma legislação urbana progressista e por novos modos 
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de administração municipal que incluíssem a participação popular. Com profundo 
conhecimento das condições das periferias, e, às vezes, sendo eles próprios orga-
nizadores de movimentos sociais e ONGs, muitos planejadores deixaram claro que 
queriam legislar para o que chamavam de “a cidade real”. Isso significava legislar 
sobre uma cidade com padrões complexos de urbanização, que combinavam di-
versas gradações de espaços, de forma a colocar sob um parâmetro de legalidade e 
regularidade toda a cidade heterogênea e desigual, melhorando as periferias sem 
torná-las inacessíveis para os pobres ou removendo seus moradores.

Na versão final do plano, resultante de disputas significativas, tratou-se a 
cidade como se formada por um processo de urbanização discordante e desigual 
que exigia diferentes tipos de instrumentos de planejamento. Para lidar com as 
periferias, o PDE de 2002 utilizou o instrumento das Zonas Especiais de Interesse 
Social (ZEIS). Dentro dessas vastas zonas, a maioria delas periféricas, os legislado-
res concederam isenções nas normas de uso do solo com o interesse de promover 
moradias de baixa renda, aceitando como normais parâmetros abaixo do padrão 
que seriam inaceitáveis nas partes mais abastadas da cidade (Caldeira; Holston, 
2015). Os planejadores tinham plena consciência de que, se não criassem normas 
específicas para os bairros periféricos, seria difícil controlar a especulação fundiá-
ria e a consequente expulsão dos moradores pobres. Assim, as periferias tinham 
de ser legalizadas e melhoradas. Mas, de certa forma, elas precisavam permanecer 
periféricas, como um mercado específico de terras que fosse inviável para grandes 
empreendimentos imobiliários. Uma maneira de fazer isso era limitar o tamanho 
e proibir a combinação de lotes dentro das ZEIS. Em outras palavras, visando con-
tinuar a aprimorar e legalizar as periferias sem remover seus moradores, os refor-
madores urbanos oficialmente legalizaram a desigualdade na produção do espaço.

Esse plano foi substituído por outro, de 2014 (São Paulo, 2014), que reforça 
alguns dos mesmos princípios. Apesar de os dois planos terem sido objeto de várias 
críticas e muitos de seus aspectos nunca terem sido aplicados (Caldeira; Holston, 
2015), é evidente que não houve em São Paulo o mesmo nível de remoções impul-
sionadas pelo mercado ou de desqualificação dos direitos dos pobres verificado em 
Istambul ou em Nova Délhi, por exemplo. Desde a década de 1970 até os anos 2010, 
o despejo de favelas em São Paulo foi raro e a urbanização desses espaços tornou-
-se comum. Embora a desigualdade ainda seja a marca inconfundível das cidades 
brasileiras, a qualidade do ambiente urbano melhorou significativamente e os mo-
radores das periferias conseguiram permanecer nos bairros que construíram, em 
grande parte em virtude de sua constante organização.

Apesar de a autoconstrução ter sido o modo dominante de urbanização e 
acesso à moradia para as populações de baixa renda nas cidades brasileiras, em 
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2009 o governo federal introduziu o Programa Minha Casa, Minha Vida (PMCMV) 
(Brasil, 2009), um projeto habitacional em massa, semelhante aos do Chile e do 
México, que fornece subsídios para que famílias pobres adquiram moradias pro-
duzidas por incorporadoras privadas. Em seus primeiros cinco anos, o PMCMV 
apoiou 557 empreendimentos na Região Metropolitana de São Paulo, resultando na 
produção de cerca de 110 mil unidades, 34% das quais destinadas a pessoas muito 
pobres (Marques, 2015). Como em Santiago, o programa oferece moradia legal em 
áreas com infraestrutura. Vale destacar, porém, que a maioria dos empreendimen-
tos para o grupo de renda mais baixa está nas periferias – não apenas da cidade, 
mas da região metropolitana mais ampla. Assim, embora a ilegalidade e a irre-
gularidade não estejam sendo reproduzidas, a separação está, pois os empreendi-
mentos estão em geral localizados em lugares remotos, reforçando um padrão de 
segregação espacial e social (LabCidade, 2014).

Em suma, São Paulo é um caso em que a urbanização periférica sempre en-
volveu um mercado de terras, mas que foi segregado e no qual a acessibilidade foi 
associada à distância, à precariedade e à ilegalidade/irregularidade. É também um 
caso em que os cidadãos e o Estado se envolveram profundamente em experimen-
tos simultâneos de regularização fundiária e democratização que moldaram não 
apenas a cidade, como também o país.

Temporalidade e política na produção de cidades e teorias

A urbanização periférica consiste em um conjunto de processos inter-rela-
cionados que envolvem cidadãos e Estados na produção de cidades de grande he-
terogeneidade e dinamismo. No centro do modo como essas cidades mudam cons-
tantemente estão os esforços cotidianos dos moradores para autoconstruir suas 
moradias e melhorar seus bairros. Mas, também é central para esse processo o 
que chamei de lógicas transversais e as formas de engajamento político que elas 
promovem. Argumentei que a urbanização periférica se articula transversalmente 
com lógicas de propriedade legal, trabalho formal, regulamentação estatal e capi-
talismo de mercado. Os atores desse modo de fazer cidades – moradores, funcioná-
rios do governo em vários níveis, incorporadores, especuladores, ativistas – envol-
vem-se uns com os outros não necessariamente fora das lógicas dominantes, mas 
tomando-as de maneira transversal, como objeto de negociação e transformação. 
A suposição tácita de todos os envolvidos é que a precariedade, a irregularidade e 
a ilegalidade podem constituir a condição atual sob a qual eles urbanizam vastas 
áreas da cidade, mas não são condições permanentes. Em vez disso, trata-se de 
uma questão de luta, negociação e, principalmente, de transformação – em suma, 
de política.
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As discussões apresentadas acima mostram que as instituições do Estado são 
cruciais na criação de condições para a urbanização, a regularização, a legalização 
e a incorporação dos pobres na cidade. Mas está igualmente claro que o Estado não 
age em favor dos autoconstrutores por vontade própria. Ele o faz quando os cida-
dãos organizados conseguem pressioná-lo a seu favor, mantendo sua presença dis-
ruptiva nos espaços públicos e exigindo mudanças nas instituições, na legislação e 
nas formas pelas quais o Estado opera e formula políticas. Quando essa organiza-
ção popular é impossibilitada ou enfraquecida, as políticas podem se voltar para a 
direção oposta, resultando eventualmente em desapropriações e na remoção dos 
autoconstrutores. As tentativas de entender a dinâmica dos processos de urbani-
zação periférica devem, então, necessariamente examinar com atenção as lógicas 
transversais em jogo em cada situação e os tensos engajamentos políticos que elas 
promovem.

No cerne da urbanização periférica existe também uma certa temporalidade: 
há uma transformação constante. É claro que as cidades estão sempre se transfor-
mando. Contudo, quando as pessoas envolvidas em sua produção entendem que as 
condições atuais – da casa, do bairro ou de seu status legal – são provisórias e estão 
constantemente empenhadas em mudá-las, a atenção aos processos de transforma-
ção torna-se fundamental. De fato, os casos que analisei indicam não apenas que as 
condições nas áreas periféricas sempre mudam, mas também que, em várias cida-
des, esse modo de produzir a cidade pode ter mudado recentemente de maneiras 
que testam os limites da noção de urbanização periférica. Isso acontece quando o 
Estado fica ao lado da formação de mercados capitalistas de terra ao custo da remo-
ção dos autoconstrutores em vez de incorporá-los, ou quando projetos de grande 
porte de habitação social generalizam a possibilidade de acesso à moradia legal e 
acabada pelos pobres, eclipsando, assim, a autoconstrução.

A urbanização periférica é um processo difundido em todo o sul global, mas 
que molda as cidades de formas variadas. Embora processos semelhantes de ur-
banização possam ser identificados em Istambul, em Santiago e em São Paulo, as 
histórias são bastante diferentes, assim como as configurações atuais e as tendên-
cias de transformação. São casos dissimilares. A justaposição desses casos e a ex-
ploração das tensões e variações que existem entre eles permitem iluminar uns aos 
outros e abrem novas possibilidades de compreensão.

Os três pontos que acabo de destacar – o papel desempenhado pelas lógicas 
transversais e seus resultados imprevisíveis; os processos constantes de transfor-
mação; e a dissimilaridade entre os casos – impõem exigências específicas às aná-
lises da urbanização periférica. A pesquisa desses processos deve captar a instabi-
lidade das formações de legalidade e regulamentação e a quantidade considerável 
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de improvisação, experimentação e contestação que moldam as relações entre to-
dos os envolvidos, desde os moradores até os agentes do Estado. Também deve 
identificar condições emergentes, configurações em formação e transformações 
constantes. Por fim, deve explorar a dissimilaridade significativa entre os casos. 
A análise que apresentei neste artigo segue esses caminhos usando tanto a lógica 
qualitativa quanto a investigação histórica. Ela aborda o conjunto de processos que 
constituem a urbanização periférica em suas transformações históricas internas e, 
ao mesmo tempo, através de suas formações dissimilares. Se o modelo de urbani-
zação periférica apresentado aqui é potente, é porque tenta trazer à tona a dupla 
instabilidade desse modo de produzir cidades no sul global: ele é estruturado pela 
ambiguidade e pela contestação e está sempre sendo transformado.
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